
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2569818 - SP (2024/0032239-1)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : H E M D C DA G S A
ADVOGADO : MARCELO MOREL GIRALDES - SP184152
AGRAVADO : F A DA S
ADVOGADO : EDUARDO CARVALHO DA SILVA - SP339039
INTERES. : H E M B S
INTERES. : U S L
ADVOGADO : CATIA TASQUIM CARAMELO - SP338574
INTERES. : R D S L S
ADVOGADO : GUSTAVO ANTONIO FERES PAIXAO - SP186458A
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E 
PROCESSUAL CIVIL. ERRO MÉDICO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO 
OCORRÊNCIA. DANO MORAL. PLEITO DE REDUÇÃO DA INDENIZAÇÃO. QUANTUM 
INDENIZATORIO. FIXADO COM RAZOABILIDADE. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
N. 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. Devidamente analisadas e discutidas as questões de mérito, e fundamentado corretamente o 
acórdão recorrido, de modo a esgotar a prestação jurisdicional, não há falar em violação dos 
arts. 489 e 1.022 do CPC/2015.
2. Rever a conclusão do Tribunal de origem – acerca da razoabilidade do valor fixado a título 
de indenização por dano moral – demanda o reexame das provas produzidas no processo, o 
que é defeso na via eleita, nos termos do enunciado n. 7 da Súmula desta Corte Superior.
3. O mero não conhecimento ou a improcedência de recurso interno não enseja a automática 
condenação à multa dos arts. 1.021, § 4º, e 1.026, § 2º, do CPC, devendo ser analisado caso a 
caso.   
4. De acordo com a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, não cabe a 
majoração dos honorários recursais em julgamento de agravo interno.
5. Agravo interno desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
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Brasília, 19 de agosto de 2024.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E 
PROCESSUAL CIVIL. ERRO MÉDICO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO 
OCORRÊNCIA. DANO MORAL. PLEITO DE REDUÇÃO DA INDENIZAÇÃO. QUANTUM 
INDENIZATORIO. FIXADO COM RAZOABILIDADE. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
N. 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. Devidamente analisadas e discutidas as questões de mérito, e fundamentado corretamente o 
acórdão recorrido, de modo a esgotar a prestação jurisdicional, não há falar em violação dos 
arts. 489 e 1.022 do CPC/2015.
2. Rever a conclusão do Tribunal de origem – acerca da razoabilidade do valor fixado a título 
de indenização por dano moral – demanda o reexame das provas produzidas no processo, o 
que é defeso na via eleita, nos termos do enunciado n. 7 da Súmula desta Corte Superior.
3. O mero não conhecimento ou a improcedência de recurso interno não enseja a automática 
condenação à multa dos arts. 1.021, § 4º, e 1.026, § 2º, do CPC, devendo ser analisado caso a 
caso.   
4. De acordo com a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, não cabe a 
majoração dos honorários recursais em julgamento de agravo interno.
5. Agravo interno desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por H. E. M. D. C. DA G. S.A. contra 
decisão desta relatoria, assim ementada (e-STJ, fl. 1.425):

 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E PROCESSUAL 
CIVIL. ERRO MÉDICO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
NÃO OCORRÊNCIA. DANO MORAL. PLEITO DE REDUÇÃO DA 
INDENIZAÇÃO. QUANTUM INDENIZATORIO. FIXADO COM 
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RAZOABILIDADE. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. AGRAVO DE H. E M. D. C. 
DA G. S. A CONHECIDO PARA CONHECER EM PARTE DO RECURSO 
ESPECIAL, E, NESSA EXTENSÃO, NEGAR-LHE PROVIMENTO.

Nas razões do agravo, o insurgente alega inaplicabilidade do óbice apontado 
e ocorrência de negativa de prestação jurisdicional.

Sustenta que, para o dever de indenizar, é necessário a comprovação de 
conduta ilícita por sua parte e excesso no valor da condenação.

Argumenta em seu favor que (e-STJ, fl. 1.443):
 
E. Tribunal a quo não levou em consideração (i) as peculiaridades do caso, 
(ii) a inexistência de omissão de socorro ou erro médico pelo AGRAVANTE, 
(iii) a inexistência de nexo causal entre o dano alegado pela AGRAVADA e a 
atuação do AGRAVANTE e (iv) o decurso temporal de mais de 5 (cinco) 
anos entre os fatos narrados pela AGRAVADA e o ajuizamento da ação de 
origem.
Todas essas questões se devidamente consideradas levariam, 
indubitavelmente, à conclusão de que o valor fixado a título de indenização 
por danos morais foi desproporcional ao dano sofrido pela AGRAVADA em 
razão de pretensa culpa do AGRAVANTE

Requer o provimento do agravo interno.

Impugnação às fls. 1.455-1.462 (e-STJ), pleiteando a condenação do 
recorrente à multa prevista nos arts. 1.021, § 4º, e 1.026, § 2º, do CPC e a majoração 
dos honorários de sucumbência.

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento, porquanto as razões expendidas são 
insuficientes para alterar os fundamentos da decisão ora agravada.

Conforme salientado na decisão recorrida, não há nulidade por omissão, 
tampouco negativa de prestação jurisdicional, no acórdão que decide de modo integral 
e com fundamentação suficiente a controvérsia.

O Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, no caso, julgou com 
fundamentação suficiente a matéria devolvida à sua apreciação, concernente 
à configuração da falha na prestação do serviço do recorrente, conforme se verifica do 
acórdão às fls. 1.269-1.287 (e-STJ).

Em face disso, não justifica a alegação de violação aos arts. 489 e 1.022 do 
CPC, uma vez que ocorreu pronunciamento efetivo e claro sobre as questões postas. 
Ademais, o juiz não está obrigado a responder um a um os argumentos levantados 
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pelas partes.

No tocante ao valor fixado a título de indenização por danos morais, 
consoante jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o montante estabelecido 
pelas instâncias ordinárias pode ser revisto tão somente nas hipóteses em que a 
condenação se revelar irrisória ou exorbitante, distanciando-se dos padrões de 
razoabilidade.

Com efeito, a orientação adotada pelas Turmas da Segunda Seção desta 
Corte Superior "consiste numa prescrição equitativa das indenizações por prejuízos 
extrapatrimoniais ligados ao dano 'morte': estimam um montante razoável na faixa entre 
300 (trezentos) e 500 (quinhentos) salários mínimos, embora observem que isso não 
deva representar um tarifamento judicial rígido, uma vez que colidiria com o próprio 
princípio da reparação integral" (AgInt no AREsp 1.063.319/SP, Rel. o Ministro Sérgio 
Kukina, Rel. p/ Acórdão Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 
3/4/2018, DJe 5/6/2018).

Na situação, o Tribunal de origem, ao quantificar o valor da indenização por 
danos morais, considerou as particularidades do caso concreto, levando em conta tanto 
as condições pessoais da vítima quanto as econômicas do agente, assim 
consignando (e-STJ, fl. 1.286):

 
Com relação ao quantum indenizatório, à luz da prudência e razoabilidade, o 
julgador deve considerar quando de sua fixação, a princípio: a extensão e 
gravidade do dano, as circunstâncias (objetivas e subjetivas) do caso, a 
situação pessoal e social do ofendido e a condição econômica do lesante, na 
busca de relativa objetividade com relação à satisfação do direito atingido, 
preponderando, como orientação, a ideia de sanção do ofensor, como forma 
de obstar a reiteração deste tipo de conduta.
Assim, a indenização moral deve ser majorada para R$ 150.000,00 (cento e 
cinquenta mil reais), sendo este o que melhor se adapta às circunstâncias do 
caso em tela, não proporcionando enriquecimento ilícito para a parte 
ofendida, nem consequências irrisórias para parte ofensora.

Constata-se que o valor fixado mostra-se razoável e proporcional ao caso 
dos autos, uma vez que a jurisprudência desta Corte entende ser razoável e 
proporcional a fixação do valor indenizatório relativo ao dano "morte" entre 300 e 500 
salários mínimos (REsp 1.837.195/RJ, Relator o Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, 
DJe 29/10/2020), motivo pelo qual o valor arbitrado pelo Tribunal estadual não se 
revela exorbitante.

Ilustrativamente:
 
DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. ERRO MÉDICO. 
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RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO HOSPITAL. DEFEITO NA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS HOSPITALARES. EXCLUDENTES DE 
RESPONSABILIDADE. INOCORRÊNCIA. DANOS MORAIS. PRETENSÃO 
DE REDUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. VALOR ADEQUADO. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. Considerando a responsabilidade objetiva dos hospitais com relação aos 
danos causados a seus pacientes em decorrência de defeito na prestação de 
seus serviços relativos à estadia do paciente, instalações, equipamentos e 
serviços auxiliares (CDC, art 14), a alteração das conclusões do acórdão 
estadual pela existência de nexo causal entre a conduta da equipe de 
enfermagem do berçário e o falecimento do filho recém-nascido dos autores, 
e pela não ocorrência de excludentes de responsabilidade, implicaria o 
revolvimento de matéria fático-probatória, medida inviável em sede de 
recurso especial, consoante preconiza a Súmula 7/STJ.
2. O valor arbitrado pelas instâncias ordinárias a título de danos morais 
somente pode ser revisado em sede de recurso especial quando irrisório ou 
exorbitante.
3. No caso, não se mostra excessivo, a justificar sua reavaliação em recurso 
especial, o montante estabelecido pelo Tribunal de origem em R$ 
300.000,00 (trezentos mil reais) para ambos os genitores, visto que não é 
exorbitante nem desproporcional aos danos sofridos pelos recorridos - 
falecimento do filho recém nascido em razão de erro médico decorrente da 
negligência da médica pediatra e da equipe de enfermagem do hospital no 
acompanhamento da internação no berçário do hospital.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.626.727/RJ, relator Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, julgado em 24/4/2023, DJe de 2/5/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ACIDENTE DE TRÂNSITO. VÍTIMA FATAL. DANOS MORAIS. 
MONTANTE INDENIZATÓRIO. MAJORAÇÃO. ADEQUAÇÃO AOS 
PARÂMETROS FIXADOS POR ESTA CORTE. PRECEDENTES. 
1. Acidente automobilístico com resultado morte por culpa exclusiva da 
empresa transportadora. 
2. A jurisprudência desta Casa entende ser razoável e proporcional, com 
ressalva de casos excepcionais, a fixação do valor indenizatório relativo ao 
dano-morte entre 300 e 500 salários mínimos. Precedentes. 
3. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido.
(AgInt nos EDcl no AREsp 1.935.888/MT, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 25/10/2021, DJe 28/10/2021; sem grifos no 
original)
 
AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
IMPUGNAÇÃO DA DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE. RECURSO 
ESPECIAL. NEXO CAUSAL. ARTS. 186, 927, 944 do CC. DEFICIÊNCIA NO 
ATENDIMENTO. DEMORA EVIDENCIADA. PRESSUPOSTO DE FATO. 
ENUNCIADO 7/STJ. RESPONSABILIDADE DO MÉDICO. 14, §3°, I e § 4°, 
DO CDC. CULPA PRESSUPOSTA. ANÁLISE DA MATÉRIA. 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. ENUNCIADO 7/STJ. DANO 
MORAL. QUANTUM INDENIZATÓRIO. MORTE. CINQUENTA MIL REAIS. 
RAZOABILIDADE. REDUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO 
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NÃO PROVIDO. 
1. A revisão do entendimento a que chegou o Tribunal estadual, no sentido 
de que não há nexo causal entre a morte da recorrida e a conduta adotada 
pelo hospital, encontra óbice na Súmula 7 desta Corte, por demandar 
necessário reexame de prova. 
2. A revisão do valor estipulado a título de danos morais só é admissível em 
hipóteses excepcionais, quando for verificada a exorbitância ou o caráter 
irrisório da importância arbitrada, em flagrante ofensa aos princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade. 
3. No caso, o quantum fixado pela instância ordinária, a título de danos 
morais, correspondente a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), é inclusive 
inferior que estabelecido pelo STJ em razão do evento morte, fixando em 
geral entre 300 e 500 salários mínimos. Desse modo, não há falar-se em 
revisão do valor. 
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.918.758/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta 
Turma, julgado em 28/6/2021, DJe de 1°/7/2021; sem grifos no original.)
 
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
ESTADO. QUEDA DE MACA. MORTE DE PACIENTE EM HOSPITAL 
PÚBLICO. DANOS MORAIS. QUANTUM DEBEATUR. NÃO INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA n. 7 DESTA CORTE. CRITÉRIOS DE ARBITRAMENTO 
EQUITATIVO PELO JUIZ. MÉTODO BIFÁSICO. VALORIZAÇÃO DO 
INTERESSE JURÍDICO LESADO E DAS CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO. 
NECESSIDADE DE INDIVIDUALIZAÇÃO DA INDENIZAÇÃO. 
[...] IV - Quanto ao valor devido a título de indenização por dano moral, esta 
Corte está autorizada a revê-lo, em hipóteses excepcionalíssimas, quando 
flagrante a exorbitância ou irrisoriedade do valor arbitrado. 
V - Consoante as Turmas da 2ª Seção, o Método Bifásico para o 
arbitramento equitativo da indenização é o mais adequado para 
quantificação razoável da indenização por danos extrapatrimoniais por 
morte, considerada a valorização das circunstâncias e o interesse jurídico 
lesado, chegando-se ao equilíbrio entre os dois critérios. 
VI - Na primeira etapa, estabelece-se um valor básico para a indenização, 
considerando o interesse jurídico lesado, com base em grupo de 
precedentes jurisprudenciais que apreciaram casos semelhantes. 
VII - Na segunda etapa, consideram-se, para a fixação definitiva do valor da 
indenização, a gravidade do fato em si e sua consequência para a vítima - 
dimensão do dano; a culpabilidade do agente, aferindo-se a intensidade do 
dolo ou o grau da culpa; a eventual participação culposa do ofendido - culpa 
concorrente da vítima; a condição econômica do ofensor e as circunstâncias 
pessoais da vítima, sua colocação social, política e econômica. 
VIII - A orientação adotada pelas Turmas da 2ª Seção desta Corte consiste 
numa prescrição equitativa das indenizações por prejuízos extrapatrimoniais 
ligados ao dano "morte": estimam um montante razoável na faixa entre 300 
(trezentos) e 500 (quinhentos) salários mínimos, embora observem que isso 
não deva representar um tarifamento judicial rígido, uma vez que colidiria 
com o próprio princípio da reparação integral. 
IX - Mantida a fixação arbitrada pelo tribunal de origem em 300 (trezentos) 
salários mínimos. 
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X - Agravo Interno dos autores provido, para conhecer do Agravo em 
Recurso Especial da Fazenda do Estado de São Paulo e negar provimento 
ao Recurso Especial por ela interposto.
(AgInt no AREsp 1063319/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, Rel. p/ 
Acórdão Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
03/04/2018, DJe 05/06/2018; sem grifos no original)

Assim, elidir a conclusão do colegiado estadual – acerca da razoabilidade do 
valor fixado a título de indenização por dano moral, com o fim de acolher a pretensão 
recursal – demandaria o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, 
providência vedada no âmbito do recurso especial, dado o óbice da Súmula n. 7/STJ.

Consoante iterativa jurisprudência desta Corte, a incidência da Súmula n. 
7/STJ impede o conhecimento do recurso lastreado, também, pela alínea c do 
permissivo constitucional, uma vez que falta identidade entre os paradigmas 
apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática de cada 
caso.

Quanto à pretensão da parte recorrida de aplicação da multa prevista nos 
arts. 1.021, § 4º, e 1.026, § 2º, do CPC, esta não merece ser acolhida, uma vez que a 
aplicação da penalidade não é automática, não se tratando de mera decorrência lógica 
do não conhecimento ou desprovimento do agravo interno em votação unânime.

Em relação ao pedido da parte contrária de majoração dos honorários, 
importa ponderar que, de acordo com a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal 
de Justiça, não cabe a majoração dos honorários recursais em julgamento de agravo 
interno.

Confira-se:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
REINTEGRAÇÃO DE POSSE. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. LEILÃO 
EXTRAJUDICIAL. INTIMAÇÃO PESSOAL DO DEVEDOR. HONORÁRIOS 
RECURSAIS. MAJORAÇÃO. AGRAVO INTERNO. NÃO CABIMENTO.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça preleciona a necessidade 
de intimação pessoal do devedor acerca da data de realização do leilão 
extrajudicial do bem imóvel dado em garantia por alienação fiduciária.
3. Esta Corte Superior entende ser incabível a majoração dos honorários 
recursais no julgamento do agravo interno e dos embargos de declaração 
oferecidos pela parte que teve seu recurso integralmente não conhecido ou 
não provido.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.897.042/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 
Terceira Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 10/3/2023).
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É o voto.
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10153998320168260554 1015399832016826055450000 1015399832016826055450001 201902903303

Sessão Virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Secretário  
 
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : H E M D C DA G S A
ADVOGADO : MARCELO MOREL GIRALDES - SP184152
AGRAVANTE : R D S L S
ADVOGADO : GUSTAVO ANTONIO FERES PAIXAO - SP186458A
AGRAVADO : F A DA S
ADVOGADO : EDUARDO CARVALHO DA SILVA - SP339039
INTERES. : H E M B S
INTERES. : U S L
ADVOGADO : CATIA TASQUIM CARAMELO - SP338574

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANO 
MORAL - ERRO MÉDICO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : H E M D C DA G S A
ADVOGADO : MARCELO MOREL GIRALDES - SP184152
AGRAVADO : F A DA S
ADVOGADO : EDUARDO CARVALHO DA SILVA - SP339039
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INTERES. : H E M B S
INTERES. : U S L
ADVOGADO : CATIA TASQUIM CARAMELO - SP338574
INTERES. : R D S L S
ADVOGADO : GUSTAVO ANTONIO FERES PAIXAO - SP186458A

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 19 de agosto de 2024
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